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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 2986/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , ultimo
parágrafo, dò artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— em relação às outras moedas, uma taxa de conversão
baseada na média aritmética dás taxas de câmbio de
cada uma destas moedas, verificada durante um
período determinado, relativamente às moedas da
Comunidade referidas no travessão anterior, e o coefi­
ciente acima referido,

sendo estas cotações as verificadas em 5 de Outubro de
1987 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;

Considerando que a aplicação das , modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 1944/87 aos preços de oferta e
às cotações desse dia, de que a Comissão tem conheci­
mento, implica a alteração dos direitos niveladores actual­
mente em vigor em conformidade com o anexo do
presente regulamento,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados nó sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1900/87 (2), e , nomeadamente, o n ? 5 do seu
artigo 1 3?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1636/87 (4), e ,
nomeadamente, o seu artigo 3°,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 1944/87 da Comissão 0 e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central ,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo .

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 . Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987 .

(2) JO n? L 182 de 3 . 7 . 1987, p . 40 .
O JO n? L 164 de 24. 6 . .1985, p . 1 .
(4) JO n? L 153 de 13 . 6 . 1987, p . 1 .
O JO n? L 185 de 4. 7 . 1987, p . 38 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.
Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 6 de Outubro de 1987, que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis aos cereais, ' às farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECUs/t)

N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias
Direitos niveladores

Portugal Países terceiros

10.01 BI Trigo mole e mistura de trigo e
centeio (méteil) — 182,11

10.01 B II
10.02
10.03

Trigo duro
Centeio
Cevada

41,18
30,05
17,51

241,7200
156,82 0
180,88

10.04 Aveia 82,52 134,29
10.05 B

10.07 A
*10.07 B
10.07 C II

10.07 DI
10.07 D II
11.01 A

Milho, que não seja o milho híbrido
destinado a sementeira
Trigo mourisco
Milho painço
Sorgo, que não seja o sorgo híbrido
destinado a sementeira
Triticale
Outros cereais
Farinhas de trigo ou de mistura de

17,51
17,51

17,89
0
17,51

163,69 (2) (3) (8)
118,92
111,88 (4)

169,53 0 0
0
34,03 0

trigo e centeio (méteil) 3,32 268,62
11.01 B Farinhas de centeio 55,73 233,21
1 1 .02 A I a) Sêmolas de trigo duro 77,08 387,92
1 1 .02 A I b) Sêmolas de trigo mole 2,86 289,39

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste pais para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ECUs por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 486/85 do Conselho, os direitos niveladores não são
aplicados aos produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios
ultramarinos e importados nos departamentos franceses ultramarinos.

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultra­
marinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 1,81 ECUs por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países
e territórios ultramarinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 50 % .

(*) Em relação ao trigo duro e ao alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a
Comunidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ECUs por tonelada.

(•>) O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho e (CEE) n? 2622/71 da
Comissão .

O Aquando da importação do produto da subposição 10.07 D I (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável ao
centeio .

(8) O direito nivelador referido no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 2913/86 do Conselho é fixado através de
concurso, em conformidade com o Regulamento (CEE) n? 3140/86 da Comissão. *



7. 10 . 87 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 284/3

REGULAMENTO (CEE) N® 2987/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais , à farinha e ao malte

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Régulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, 24 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1900/87 (2), e , nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1 636/87 (4), e ,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cerais e ao malte foram fixados
pelo Regulamento (CEE) n ? 1945/87 da Comissão ^ e
pelos regulamentos posteridres que o alteraram ;

Considerando que a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos ;

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máxima a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central ,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

paragrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n ? 1676/85,

— em relação às outras moedas, uma taxa de conversão
baseada na média aritmética das taxas de câmbio de
cada uma destas moedas, verificada durante um
período determinado, relativamente às moedas da
Comunidade referidas no travessão anterior, e o coefi­
ciente acima referido,

sendo estas cotações as verificadas em 5 de Outubro de
1987 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos dos anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . Os prémios que acrescem aos direitos niveladores
fixados previamente em relação às importações de cereais
e de malte em proveniência de Portugal referidos no
artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados
em zero .

2 . Os prémios que acrescem aos direitos niveladores
fixados previamente em relação às importações de cereais
e de malte, em proveniência de países terceiros, referidos
no artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75 são
fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directàmente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

(') JO n ? L 281 de
(2) JO n? L 182 de
O JO n? L 164 de
(4) JO n? L 153 de
M JO n? L 185 de

1 . 11 . 1975, p . 1 .
3 . 7 . 1987, p . 40 .
24 . 6 . 1985, p . 1 .
13 . 6 . 1987, p . 1 .
4 . 7 . 1987, p . 41 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 6 de Outubro de 1987 , que fixa os prémios que acrescem
aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte em

proveniência de países terceiros

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/t)

N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias
Corrente

10

1 ? período

11

2? período
12

3? período

1

10.01 B I Trigo mole é mistura de trigo e centeio (méteil) 0 8,52 8,52 8,65
10.01 B II Trigo duro 0 0 0 0

10.02 Centeio 0 1,56 1,56 1,57
10.03 Cevada 0 0 0 0

10.04 Aveia 0 0 0 0

10.05 B Milho, que não seja o milho híbrido destinado a semen­
teira 0 0 0 0

10.07 A Trigo mourisco 0 0 0 0

10.07 B Milho painço 0 8,56 8,57 8,65
10.07 C II Sorgo, que não seja o sorgo híbrido destinado a semen­

teira 0 0 0 0

10.07 ,D Outros cereais 0 0 0 0

11.01 A Farinhas de trigo ou de mistura de trigo e centeio (méteil) 0 12,11 12,11 12,11

B. Malte

(Em ECUs/t)

N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias
Corrente

10

1 ? período

11

2? período

12

3? período

1

4? período

2

11.07 A Ia) Malte de trigo, não torrado, sob a forma de farinha 0 15,17 15,17 15,40 15,40

1 1 .07 A I b) Malte de trigo, não torrado, não apresentado sob a
forma de farinha 0 11,33 11,33 11,50 11,50

11.07 A II a) Malte , que não seja de trigo, não torrado, apresen­
tado sob a forma de farinha 0 0 0 0 0

11.07 A II b) Malte , que não seja de trigo, não torrado, não apre­
sentado sob a forma de farinha 0 0 0 0 0

11.07 B Malte torrado 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 2988/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

relativo ao restabelecimento da cobrança de direitos aduaneiros aplicáveis a países
terceiros quanto a certos produtos originários da Jugoslávia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia,

Tendo em conta o Acordo de cooperação entre a Comunidade Económica Europeia e a
República Socialista Federativa da Jugoslávia (') e, nomeadamente, o seu Protocolo n? 1 ,

Tendo em conta o artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 4054/86 do Conselho, de 22 de
Dezembro de 1986, relativo ao estabelecimento de tectos e de uma vigilância comunitária quanto
às importações de certos produtos originários da Jugoslávia (1987) (2),

Considerando que o artigo 1 ? do Protocolo supra prevê que a importação dos produtos indicados
infra, com direitos aduaneiros reduzidos segundo o artigo 15? do acordo de cooperação, está
submetida ao tecto anual indicado em face, para lá do qual os direitos aduaneiros aplicáveis a
países terceiros podem ser restabelecidos :

(Em toneladas)

N? de ordem
N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias Tecto

01.0230 85.01 Geradores ; motores ; conversores rotativos ou estáticos
(rectificadores, etc.) ; transformadores ; bobinas de reactância e
de auto-indução ;

C. Partes e peças separadas

1 620

Considerando que as importações na Comunidade desses produtos originários da Jugoslávia
atingiram o tecto supramencionado ; que o restabelecimento da cobrança de direitos aduaneiros
aplicáveis a países terceiros para os produtos em questão é necessário em razão da situação do
mercado comunitário,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :
-

Artigo 1 ?

De 10 de Outubro a 31 de Dezembro de 1987, a cobrança de direitos aduaneiros aplicáveis a
países terceiros é restabelecida na importação na Comunidade dos seguintes produtos :

N? de ordem
N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias Origem

01.0230 85.01 Geradores ; motores ; conversores rotativos ou estáticos
(rectificadores, etc.) ; transformadores ; bobinas de reactância e
de auto-indução :

C. Partes e peças separadas

Jugoslávia

O JO n? L 41 de 14 . 2 . 1983, p . 2 .
(2) JO n ? L 377 de 31 . 12 . 1986, p . 35 .
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Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

COCKFIELD

Vice-Presidente
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REGULAMENTO (CEE) N? 2989/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

relativo ao restabelecimento da cobrança de direitos aduaneiros aplicáveis a países
terceiros quanto a certos produtos originários da Jugoslávia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia,

Tendo em conta o Acordo de cooperação entre a Comunidade Económica Europeia e a
República Socialista Federativa da Jugoslávia ('), e , nomeadamente, o seu Protocolo n? 1 ,

Tendo em conta o artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 4054/86 do Conselho, de 22 de
Dezembro de 1986, relativo ao estabelecimento de tectos e de uma vigilância comunitária quanto
às importações de certos produtos originários da Jugoslávia (1987) (2),

Considerando que o artigo 1 ? do Protocolo supra prevê que a importação dos produtos indicados
infra, com direitos aduaneiros reduzidos segundo o artigo 15? do acordo de -cooperação, está
submetida ao tecto anual indicado em face, para lá do qual os direitos aduaneiros aplicáveis a
países terceiros podem ser restabelecidos :

(Em toneladas)

N? de ordem
N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias Tecto

04.0040 73.02 Ferro-ligas : 891

D. Ferro-sílico-manganés I

Considerando que as importações na Comunidade desses produtos originários da Jugoslávia
atingiram o tecto supramencionado ; que o restabelecimento da cobrança de direitos aduaneiros
aplicáveis a países terceiros para os produtos em questão é necessário em razão da situação do
mercado comunitário,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

De 10 de Outubro a 31 de Dezembro de 1987, a cobrança de direitos aduaneiros aplicáveis a
países terceiros é restabelecida na importação na Comunidade dos seguintes produtos :

N? de ordem
N? da pauta
aduaneira
comum

Designação das mercadorias Origem

04.0040 73.02 Ferro-ligas : Jugoslávia
D. Ferro-sílico-manganés

(') JO n? L 41 de 14. 2. 1983, p . 2.
O JO n? L 377 de 31 . 12. 1986, p . 35 .
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Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-membros . /

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987 .

Pela Comissão

COCKFIELD

Vice-Presidente
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REGULAMENTO (CEE) N? 2990/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

relativo à abertura de um concurso permanente para a revenda, no mercado
interno, de 10 000 toneladas de centeio detidas pelo organismo de intervenção

dinamarquês

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 1900/87 (2), e, nomeadamente, o n ? 7 do seu
artigo 7?,
Considerando que o artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1581 /86 do Conselho, de 23 de Maio de 1986, que fixa
as regras gerais da intervenção no sector dos cereais (3),
estabelece que a colocação à venda dos cereais detidos
pelo organismo de intervenção se efectue por concurso ;
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1836/82 da
Comissão (4), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n ? 2418/87 (*), fixa os processos e as
condições da colocação à venda dos cereais detidos pelos
organismos de intervenção ;
Considerando que, na situação actual do mercado, é
conveniente abrir um concurso permanente para a
revenda, no mercado interno, de 10 000 toneladas de
centeio detidas pelo organismo de intervenção dinamar­
quês ;
Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
O organismo de intervenção dinamarquês procede, nas
condições fixadas pelo Regulamento (CEE) n? 1836/82, a

um concurso pérmanente para a revenda no mercado
interno de 10 000 toneladas de centeio que detém.

Artigo 2?

1 . O prazo para a apresentação das propostas para o
primeiro concurso parcial é fixado em 14 de Outubro de
1987.

2. O prazo de apresentação para o último concurso
parcial termina em 25 de Novembro de 1987.

3 . As propostas devem ser apresentadas junto do orga­
nismo de intervenção dinamarquês :

Direktoratet for Markedsordningerne,
EF-Direktoratet,
Frederiksborggade 18 ,
DK-1360 Kobenhavn K,
tel . (01)92 70 00, telex 151 37 DK.

Artigo 3 ?

O organismo de intervenção dinamarquês comunica à
Comissão, o mais tardar na terça-feira da semana seguinte
ao termo do prazo para a apresentação das propostas, a
quantidade e os preços médios dos diferentes lotes vendi­
dos .

Artigo 4?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

C ) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
i2) JO n ? L 182 de 3 . 7 . 1987, p. 40 .
O JO n° .. L 139 de 24. 5 . 1986, p . 36.
O JO n? L 202 de 9 . 7. 1982, p . 23 .
0 JO n? L 223 de 11 . 8 . 1987, p. 5 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 2991/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que suprime o direito de compensação na importação de limões frescos
originários da Espanha (à excepção das ilhas Canárias)

igual aos preços de referência ; que, em consequência, as
condições previstas no n? 1 , segundo parágrafo, do artigo
26? do Regulamento (CEE) n? 1035/72 estão satisfeitas
para a revogação da taxa compensatória à importação
destes produtos originários da Espanha (à excepção das
ilhas Canárias) ;

Considerando que, por força do n? 2 do artigo 136? do
Acto de Adesão de Espanha e de Portugal (*), durante a
primeira fase do período de transição, o regime aplicável
às trocas comerciais entre um novo Estado-membro, por
um lado, e a Comunidade na sua composição em 31 de
Dezembro de 1985, por outro lado, é o que era aplicado
antes da adesão,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1035/72 do
Conselho, de 18 de Maio de 1972, que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector das frutas e
produtos hortícolas ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 2275/87 (2), e , nomeada­
mente, o n? 2, segundo parágrafo, do artigo 27?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 2958/87 da
Comissão (3) instituiu um direito de compensação na
importação de limões frescos originários da Espanha (à
excepção das ilhas Canárias) ;

Considerando que a evolução actual dos preços destes
produtos originários da Espanha (à excepção das ilhas
Canárias) verificados nos mercados representativos refe­
ridos no Regulamento (CEE) n? 211 8 /74 (4), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 381 1 /85 (*), registados ou calculados em conformidade
com o disposto no artigo 5? do referido regulamento,
permite verificar que os preços de entrada de dois dias
sucessivos de mercado se situam a um nível pelo menos

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n? 2958/87 é revogado .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987 .

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

(') JO n? L 118 de 20 . 5 . 1972, p . 1 .
(2) JO n? L 20.9 de 31 . 7 . 1987, p. 4.
O JO n? L 279 de 2. 10 . 1987, p . 12.
¥) JO n°. L 220 de 10 . 8 . 1974, p . 20 .
O JO n? L 368 de 31 . 12. 1985, p . 1 . (6) JO n? L 302 de 15 . 11 . 1985, p . 9 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 2992/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que suprime o direito de compensação na importação de maçãs originárias da
Hungria

sivos ; que, por isso, estão preenchidas as condições
previstas no n? 1 do artigo 26? do Regulamento (CEE)
n? 1035/72, relativamente à revogação do direito de
compensação na importação de maçãs originárias da
Hungria, •

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1035/72 do
Conselho, de 18 de Maio de 1972, que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector das frutas e
produtos hortícolas ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 2275/87 (2), e , nomeada­
mente, o n? 2, segundo parágrafo, do artigo 27?,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 2878/87 da
Comissão (3) instituiu um direito de compensação na
importação de maçãs originárias da Hungria,

Considerando que, em relação a essas maçãs originárias da
Hungria não houve cotações durante seis dias úteis suces

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n? 2878/87 é revogado.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

(>) JO n? L 118 de 20 . 5 . 1972, p . 1 .
(2) JO n? L 209 de 31 . 7. 1987, p. 4.
3 JO n? L 273 de 26. 9 . 1987, p . 33 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 2993/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que fixa a data de aplicação na Comunidade do sistema de certificados de
origem previsto no âmbito do Acordo Internacional do Café de 1983 enquanto os

contingentes estão em vigor

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2896/87 do
Conselho, de 28 de Setembro de 1987, relativo à aplicação
do sistema de certificados de origem previsto no âmbito
do Acordo Internacional do Café de 1983 enquanto os
contingentes estão em vigor ('), e, nomeadamente, o seu
artigo 6?,

Considerando que o Conselho da Organização Interna­
cional do Café, aquando da sua sessão de 21 de Setembro
a 5 de Outubro de 1987, decidiu a reintrodução dos
contingentes a partir de 6 de Outubro de 1987 ;

Considerando que e conveniente aplicar as decisões acima
referidas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Para efeitos da aplicação do. Acordo Internacional do Café
de 1983, as disposições do Regulamento (CEE) n ?
2896187 são aplicáveis a partir de 6 de Outubro de 1987.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987 .

Pela Comissão

Lorenzo NATALI

Vice-Presidente

(') JO n? L 276 de 29 . 9 . 1987, p . 1 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 2994/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que fixa os direitos niveladores à importação em relação ao açúcar branco e ao
açúcar em bruto

de que a Comissão tem conhecimento, implica a alteração
dos direitos niveladores actualmente em vigor em confor­
midade com o, anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n ? 229/87 (2), e, nomeadamente, o n ? 8 do seu
artigo 1 6?,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de açúcar branco e de açúcar em bruto foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 2054/87 da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 2894/87 (4) ;

Considerando que a aplicação das regras e modalidades
constantes do Regulamento (CEE) n? 2054/87 aos dados

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores à importação referidos no n? 1 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 são, em
relação ao açúcar em bruto da qualidade-tipo e ao açúcar
branco fixados no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

(') JO n? L 177 de 1 . 7 . 1981 , p . 4.
(2) JO n? L 25 de 28 . 1 . 1987, p . 1 .
O JO n? L 192 de 11 . 7 . 1987, p . 38 .
(4) JO n? L 275 de 29 . 9 . 1987, p . 32 .

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 6 de Outubro de 1987, que fixa os direitos niveladores
à importação em relação ao açúcar branco e ao açúcar em bruto

(ECUs/100 kg)

N? da pauta
aduaneira
comum

. Designação das mercadorias
Montante
do direito
nivelador

17.01 Açúcar de beterraba ou de cana, no estado sólido :
A. Açúcar branco, açúcar aromatizado ou corado 52,44
B. Açúcar em bruto 44,54 (')

(') O presente regulamento é aplicável ao açúcar em bruto, de um rendimento de 92 % . Se o rendimento do açúcar
em bruto exportado se afastar de 92 %, o montante do direito nivelador aplicável será calculado em conformi­
dade com as disposições do artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 837/68 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 2995/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que altera as restituições aplicáveis à exportação dos cereais , das farinhas e
sêmolas de trigo ou de centeio

Comissão tem conhecimento implica a alteração das resti­
tuições à exportação, actualmente em vigor, em conformi­
dade com o anexo do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal, *
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1900/87 (2) e , nomeadamente, o n ? 2, quinto
parágrafo, do seu artigo 16?,
Considerando que as restituições aplicáveis à exportação
dos cereais e das farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio
foram fixadas pelo Regulamento (CEE) n? 2961 /87 da
Comissão (3) ;

Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 2961 /87 aos dados dos quais a

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições à exportação dos produtos referidos nas
alíneas a), b) e c) do artigo 1 ?, do Regulamento (CEE)
n ? 2727/75, fixadas no anexo do Regulamento (CEE)
n? 2961 /87, são alteradas em conformidade com o anexo
do presente regulamento .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

(*) JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(2) JO n? L 182 de 3 . 7. 1987, p . 40 .
(3) JO n? L 279 de 2. 10 . 1987, p . 18 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 6 de Outubro de 1987 , que altera as restituições aplicáveis
à exportação dos cereais, das farinhas, das sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECUs/t)

N? da pauta Designação das mercadorias
aduaneira comum

Montante
das

restituições

10.01 BI Trigo mole e mistura de trigo e centeio (méteil)
relativamente às exportações para :
— a Suíça, a Áustria e o Liechtenstein
— a zona II b)
— as zonas I, II a), III, V, VI e VII
— a zona IV

— Etiópia
— Ceuta e Melilha

— outros países terceiros

10.01 B II Trigo duro
Para as exportações para :
— as zonas I b), II e III
— outros países terceiros

10.02 Centeio

relativamente às exportações para :
— a Suíça, a Áustria e o Liechtenstein

109,00
114,00 '
20,00
25,00
125,00
120,00
15,00

1 65,00 (3)
25,00 (3)

10,00

— os outros países terceiros

10.03 Cevada

relativamente às exportações para :
— a Suíça a Áustria e o Liechtenstein
— a zona II b)
— outros países terceiros

10.04 Aveia

- relativamente às exportações para :
— a Suíça, a Áustria e o Liechtenstein
— os outros países terceiros

10.05 B Milho, com excepção do híbrido destinado a sementeira
relativamente às exportações para :
— a Suíça, a Áustria e o Liechtenstein
— as Ilhas Canárias

25,00

110,00
115,00
25,00

85,00
95,00

0

0

— os outros países terceiros

10.07 B Milho painço

0

10.07 C II Sorgo, que não seja o sorgo híbrido destinado a sementeira

ex 11.01 A Farinhas de trigo mole :
— teor em cinzas de 0 a 520 159,00

— teor em cinzas de 521 a 600 159,00

— teor em cinzas de 601 a 900 142,00
— teor em cinzas de 901 a 1100 133,00
— teor em cinzas de 1101 a 1650 124,00
— teor em cinzas de 1651 a 1900 113,00
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(Em ECUs/t)

N? da pauta
aduaneira comum

Designação das mercadorias
Montante
das

restituições

ex 11.01 B Farinhas de centeio :

— teor em cinzas de 0 a 700 159,00
I — teor em cinzas de 701 a 1150 159,00

— teor em cinzas de 1151 a 1600 159,00
— teor em cinzas de 1601 a 2000 159,00

1 1 .02 A I a) Sêmolas de trigo duro :
— teor em cinzas de 0 a 1300 (') 277,00 (3)
— teor em cinzas de 0 a 1 300 (2) 262,00 (3)
— teor em cinzas de 0 a 1300 234,00 (3)
— teor em cinzas : mais de 1300 221,00 (3)

ex 1 1 .02 A I b) Sêmolas de trigo mole :
— teor em cinzas de 0 a 520 159,00

(') Sêmolas de percentagem de passagem através de um peneiro cujas malhas tenham uma abertura de 0,250 mm inferior a 10 % em
peso .

(2) Sêmolas de percentagem de passagem através de um peneiro cujas malhas tenham uma abertura de 0,160 mm inferior a 10 % em
peso .

(3) Com excepção das quantidades que são objecto da Decisão da Comissão de 19 de Março de 1986 .

NB : As zonas são delimitadas pelo Regulamento (CEE) n? 1124/77 (JO n? L 134 de 28 . 5. 1977), com a ultima redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1548 /87 (JO n? L 144 de 4. 6 . 1987).
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REGULAMENTO (CEE) N? 2996/87 DA COMISSÃO
de 6 de Outubro de 1987

que altera a correcção aplicável à restituição em relação aos cereais

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo deste dia e tendo em conta
a evolução previsível do mercado, é necessário alterar a
correcção aplicável a restituição aos cereais, actualmente
em vigor,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, relativo à organiza­
ção comum dos mercados no sector dos cereais ('), com a
última redacção que com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1900/87 (2) e, nomeada­
mente, o n ? 4, quarta frase, do segundo parágrafo, do seu
artigo 1 6?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2746/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece no
sector dos cereais as normas gerais relativas à concessão
das restituições à exportação e aos critérios de fixação do
seu montante (3),
Considerando que a correcção aplicável à restituição em
relação aos cereais foi fixada pelo Regulamento (CEE)
n? 2963/87 da Comissão (4) ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipada­
mente para as exportações de cereais, referida no n? 4 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 2727/75, fixada no
anexo do Regulamento (CEE) n? 2963/87 é alterada em
conformidade com o anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Outubro
de 1987.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 1987.

Pela Comissão

Frans ANDRIESSEN

Vice-Presidente

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(2) JO n? L 182 de 3 . 7 . 1987, p . 40 .
0 JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p . 78 .
4 JO n? L 279 de 2. 10 . 1987, p . 24.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 6 de Outubro de 1987 , que altera a correcção aplicável a
restituição em relação aos cereais

(Em ECUs/t)

N? da
pauta

aduaneira
comum

Designação das mercadorias '
Corrente

10

1 ? período

11

2? período

12

3? período

1

4? período

2

5? período

3

6? período

4

10.01 B I Trigo mole e mistura de trigo e centeio 0 . 0 0 0 0 0 0

10.01 B II Trigo duro 0 0 Ò 0 0 — —

10.02 Centeio 0 0 - 0 0 0 — -l
10.03 Cevada 0 0 0 0 0 — —

10.04 Aveia 0 0 0 0 0 — —

10.05 B Milho, sem ser milho híbrido destinado Il Il III
\ a sementeira 0 0 0 0 0 — —

10.07 CII Sorgo, que não seja o sorgo híbrido
destinado a sementeira

11.01 A Farinhas de trigo mole 0 0 0 0 0 — —

11.01 B Farinhas de centeio 0 0 0 0 0 — —

11.02 A Ia) Grãos de cereais descascados e sêmolas Il IIII
de trigo duro 0 0 0 0 0 — —

11.02 A Ib) Grãos de cereais descascados e sêmolas IIIIIIIIIlIIIl
de trigo mole 0 0 0 0 0 — —

Nota : As zonas são as delimitadas pelo Regulamento (CEE) n? 1 124/77 (JO n? L 134 de 28 . 5 . 1977), com a ultima redacção que lhe foi dada pelo Regula­
mento (CEE) n? 1548/87 (JO n? L 144 de 4. 6 . 1987).
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REGULAMENTO (CEE) N? 2997/87 DO CONSELHO
de 22 de Setembro de 1987

que fixa, no sector do lúpulo, o montante da ajuda aos produtores para a colheita
de 1986 e prevê medidas especiais a favor de determinadas regiões de produção

razões de equidade e para que as medidas previstas
possam ser eficazes, é conveniente prever a extensão
máxima da superfície que, em cada Estado-membro em
causa, deve ser reconvertida ; que, a fim de obter os resul­
tados esperados, é importante prever que seja excluída
qualquer extensão da superfície plantada com lúpulo
pelos agrupamentos de produtores que são objecto das
medidas previstas ;

Considerando que é importante prever que os Estados­
-membros possam, dentro de certos limites, participar no
financiamento do plano de reconversão varietal ,

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo era conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia, e , nomeadamente, os seus artigos
42? e 43?,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1696/71 do
Conselho, de 26 de Julho de 1971 , que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector do lúpulo ('), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 3800/85 (2), e , nomeadamente, o n? 7 do seu artigo 12?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (3),

Considerando que o artigo 12? do Regulamento (CEE)
n? 1696/71 prevê a possibilidade de concessão de uma
ajuda aos produtores de lúpulo a fim de lhes permitir
obter um rendimento equitativo ; que o montante dessa
ajuda é fixado por hectare e diferenciado em função dos
grupos de variedades, tendo em conta a receita média
realizada nas superfícies em plena produção de compara­
ção com as receitas médias realizadas nas colheitas prece­
dentes, a situação do mercado e a evolução dos custos ;

Considerando que após ;o exame dos resultados da
colheita de 1986 se verifica a necessidade de fixar uma
ajuda para determinados grupos de variedades de lúpulo
cultivadas na Comunidade ;

Considerando que , nos termos dos artigos 105? e 299? do
Acto de Adesão -de Espanha e de Portugal, a ajuda ao
lúpulo cultivado em Espanha e em Portugal é concedida a
partir da colheita de 1986 ;

Considerando que o mercado comunitário das variedades
amargas do lúpulo se encontra numa situação de desequi­
líbrio devido a estas não satisfazerem a procura -; que, em
determinadas regiões, a produção é essencialmente consti­
tuída por estas variedades e que esta cultura está em
regressão ; que é necessário, portanto, adoptar medidas
com vista a alterar as estruturas de produção dessas regiões
e isto mediante a sua reconversão para variedades mais
procuradas ; que a concessão de uma ajuda para permitir
aos produtores realizar trabalhos de reconversão varietal
parece " ser uma medida adequada ; que é conveniente
conceder a ajuda aos agrupamentos de produtores das
regiões em causa cujos produtores se comprometam a
executar as medidas previstas ; que é necessário aplicar
essas medidas por um período determinado ; que, por

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . Em relação à colheita de 1986, é concedida uma
ajuda aos produtores de lúpulo da Comunidade para os
grupos de variedades enumeradas no anexo .

2. O montante da ajuda é fixado ao nível indicado no
anexo .

Artigo 2?

1 . É concedida uma ajuda especial igual a 2 500 ECUs
por hectare para superfícies cultivadas essencialmente
com variedades amargas de lúpulo, nas condições a deter­
minar de acordo com o processo referido no n? 6, aos
agrupamentos de produtores reconhecidos nos termos do
Regulamento (CEE) n? 1696/71 cujos membros se
comprometam a realizar um plano de reconversão, antes
de 31 de Dezembro de 1990, para as variedades aromá­
ticas ou para as variedades do tipo super-alpha. Esta ajuda
especial é concedida para uma superfície global não supe­
rior a 800 hectares para cada Estado-membro em causa.

2 . O Estado-membro em causa pode participar no
financiamento dó plano de reconversão referido no n? 1 .
Todavia, o auxílio concedido pelo Estado-membro, acres­
cido da ajuda especial referida no dito número, não pode
ultrapassar 50 % dos custos efectivos do plano de recon­
versão. Esta percentagem pode atingir 75 % dos custos
nas regiões desfavorecidas da Comunidade na aciepção da
Directiva 75/268/CEE (4), na redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n ? 797/85

3 . Os Estados-membros comunicam à Comissão as
disposições legislativas, regulamentares ou administrativas
que pretendam adoptar em aplicação do presente regula­
mento .

(■) JO n? L 175 de 4 . 8 . 1971 , p . 1 .
O JO n? L 367 de 31 . 12 . 1985, p . 32 .
(3) Parecer emitido em 1 8 de Setembro de 1 987 (ainda não publi­
cado no Jornal Oficial).

(4) JO n? L 128 de 19 . 5 . 1975, p . 1 .
O JO n? L 93 de 30 . 3 . 1985, p. 1 .
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6 . As regras de execução do presente artigo são adop­
tadas de acordo com o processo previsto no artigo 20? do
Regulamento (CEE) n? 1696/71 .

4 . Os agrupamentos de produtores podem beneficiar da
ajuda especial na condição de, durante os anos de 1988 a
1990 , a superfície cultivada com lúpulo por estes agrupa­
mentos de produtores não exceder a cultivada em 1986 .

5 . Os planos de reconversão devem inserir-se no
âmbito de programas . Os programas são transmitidos à
Comissão pelos Estados-membros em causa. A Comissão
decide da sua aprovação, de acordo com o processo
previsto no n? 6, em função do interesse económico da
reconversão prevista.

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Setembro de 1987.

Pelo Conselho

O Presidente

L. T0RNviES

ANEXO

Ajuda concedida aos produtores de lúpulo para a colheita
de 1986

(Montantes em ECUs/ha)

Grupo de variedades Comunidade dos Doze

Aromáticas 310

Amargas 390

Outras 390
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